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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0002269-09.2013.815.0181
ORIGEM: 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Hélio Gomes dos Santos
ADVOGADA: Julianna Erika Pessoa de Araújo
APELADO: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Paulo Renato Guedes Bezerra 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE
FAZER. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. FATOS
DIVERSOS DA INICIAL E QUE EM NADA ATACAM A SENTENÇA.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
VIOLAÇÃO AO INCISO II DO ART. 524 DO CPC. NEGATIVA DE
SEGUIMENTO.

- A apelação deve trazer  as razões específicas do pedido de
reforma da decisão. Inteligência do inc. II do art. 524, do CPC.

- A simples irresignação, consubstanciada no ato de recorrer,
sem especificar, de forma contundente, o que fora decidido na
sentença,  não  tem  o  condão  de  possibilitar  a  reforma  do
julgado que a parte entende desacertada. A fundamentação é
requisito  básico  para  a  modificação  da  decisão  combatida.
Deve, portanto, a parte impugnar os requisitos específicos dos
fundamentos da decisão recorrida, expondo o porquê do seu
pedido de reexame pela Instância ad quem.

- Sendo manifestamente inadmissível o recurso, há a atração
do art. 557 do CPC.

Vistos etc.       
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HÉLIO GOMES DOS SANTOS interpôs apelação contra sentença
do Juiz da 5ª Vara Mista da Comarca de Guarabira (f. 80/85), que julgou
improcedente o pedido exposto na ação de cobrança por ele ajuizada em
face do ESTADO DA PARAÍBA.

O apelante alegou que a sentença não se pautou às normas
legais, vez que infringiu dispositivo constitucional, razão da sua reforma.

Contrarrazões às f. 102/111.

A  Procuradoria  de  Justiça  apresentou parecer  às  f.  116/118,
sem opinar sobre o mérito do recurso. 

É o relatório.

DECIDO.

Da leitura da inicial vê-se que a pretensão ali entabulada é o
recebimento  de  adicional  por  tempo de serviço,  supostamente  devidos
pelo Estado da Paraíba, referente ao período de 2009 a 2013, já que o
autor/apelante, desde 1977, faz parte do seu quadro de servidores.

A  pretensão  foi  julgada  improcedente  porque  a  vantagem
almejada foi extinta pela Lei Complementar Estadual nº 58/2003, “cuja
norma assegurou, aos servidores que já possuíam parcelas incorporadas
do ATS, o recebimento do valor nominal deste, mas a título de vantagem
pessoal nominalmente identificada (VPNI), ou seja, em valor fixo.” (f. 81).

De início constato que embora o apelante se insurja contra a
sentença, as razões do seu recurso traz matéria distinta do fora decidido,
como também destoa da petição inicial.

Ora, vê-se claramente que a pretensão constante da inicial é a
implementação, nos vencimentos do autor/apelante, de supostas verbas
referentes à adicional por tempo de serviço.

Não obstante, o recurso faz menção à Lei nº 11.143/2005 e a
Resolução  nº  306/2005-STF,  cuja  matéria  diverge  totalmente  daquela
consignada na exordial, sem deslembrar que até a jusrisprudência inserida
destoa dos tópicos da peça vestibular. 

A citada lei  dispõe sobre o subsídio de Ministro do Supremo
Tribunal Federal, referido no art. 48, inciso XV, da Constituição Federal,
enquanto  a  Resolução  do  STF  torna  público  o  subsídio  mensal  da
Magistratura da União, portanto, textos normativos distintos da matéria
debatida nos autos.  
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O  apelante  não  ataca,  pois,  os  fundamentos  da  sentença,
limitando-se a invocar dispositivos diversos daqueles que foram inseridos
na sentença, daí se ter como inexistentes as razões recursais, requisito
essencial do apelo, nos termos do art. 514, II, do Código de Ritos. Sobre o
tema, pertinentes as lúcidas observações de José Frederico Marques,  in
verbis: 

Também constitui pressuposto do recurso a motivação, pois recurso
interposto sem motivação constitui pedido inepto. Daí estar expressa
essa exigência no tocante à apelação (art.  514, II),  ao agravo de
instrumento (art. 524, I e II), aos embargos de declaração (art. 536)
e  aos  recursos  extraordinário  e  especial  (art.  541,  I,  II  e  III),  e
implícita no que tange aos embargos infringentes (art. 531, antes da
redação conferida pela Lei 8.950, de 13 de dezembro de 1994). Disse
muito  bem SEABRA FAGUNDES,  que,  se  o  recorrente  não  dá  “as
razões do pedido de novo julgamento, não se conhece do recurso por
formulado sem um dos seus requisitos essenciais.1

O recurso encontra óbice intransponível à sua admissibilidade,
ante a ausência de dialeticidade. 

Rui Portanova, ao discorrer sobre o aludido princípio, assevera
que “a  petição do recurso deve conter  os fundamentos de fatos e de
direito que embasam o inconformismo do recorrente”.2 

Acrescenta o doutrinador, linhas adiante, que “o procedimento
recursal é semelhante ao inaugural  da ação civil”3,  e que, portanto, “a
petição de recurso assemelha-se à petição inicial”4,  de modo que deve
conter  a  exposição  das  razões  fáticas  e  jurídicas  que  lastreiam  a
insurgência do recorrente. 

Eis decisão nesse sentido:

A petição recursal deve preencher os mesmos elementos da petição
inicial,  em  respeito  aos  pressupostos  recursais  e  ao  princípio  da
dialeticidade. Petição que não preenche esses requisitos impossibilita
o  conhecimento  do  recurso  por  falta  de  pressuposto  recursal  de
admissibilidade.5

Assim, para a apreciação da questão submetida a reexame, é
necessária impugnação específica do decisum, com fundamentação lógica,

1 In Manual de Direito Processual Civil, vol. III, pág. 157, Editora Bookseller, 1997
2 In Princípios do Processo Civil. 7ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008, p. 275-276. 
3 Op. cit.
4 Op. cit.
5 TJMS - Agravo - N. 2003.005087-6/0000-00 – Deodápolis - Relator Des. Hamilton Carli – Terceira Turma Cível
– J. 30.06.2003 – Unânime.
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sob pena de não conhecimento do recurso por afronta ao princípio da
dilatecidade. 

O STJ já decidiu sobre o tema, consoante se depreende dos
precedentes adiante citados:

Em respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem ser
fundamentados.  É  necessária  a  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões de decidir,
atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.6

Para que o tribunal ao qual é dirigido o recurso possa entender a
controvérsia, cabe ao recorrente não só expor as razões pelas quais
pretende  seja  o  julgado  modificado  ou  anulado,  mas,  também,
apresentá-las  de  modo  não  deficiente;  em  caso  contrário,  a
inadmissibilidade do recurso será patente. No tocante aos recursos,
vige o princípio da dialeticidade, segundo o qual “o recurso deverá
ser dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá declinar o porquê
do pedido de reexame da decisão” assim como “os fundamentos de
fato e de direito que embasariam o inconformismo do recorrente, e,
finalmente, o pedido de nova decisão” (Nelson Nery Júnior, “Princípios
Fundamentais  –  Teoria  Geral  dos  Recursos”,  5ª  ed.,  Revista  dos
Tribunais, 2000, p. 149).7

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -  ACÓRDÃO  REGIONAL
FUNDAMENTADO - AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO
DA  DECISÃO  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  1.  O  Tribunal  de
origem assentou que foi ferido o princípio da dialeticidade, porquanto
o agravante não impugnou o fundamento da decisão recorrida, de
que o recurso interposto não é meio próprio para postular anulação
do ato administrativo que retificou o reenquadramento do agravado,
devendo ajuizar ação própria. 2. Quanto à aplicação do princípio da
dialeticidade  recursal,  as  razões  recursais  devem  impugnar,  com
transparência e objetividade, os fundamentos suficientes para manter
íntegro o decisum recorrido. Agravo regimental improvido.8

PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO
AGRAVADA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182/STJ.  INCIDÊNCIA.  1.
Pautada a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento
na  incidência,  ao  caso,  do  óbice  da  Súmula  126/STJ,  inviável  o
conhecimento  de  recurso  que  não  impugna  especificamente  o
fundamento da decisão agravada. 2. Pelo princípio da dialeticidade,
deve a parte recorrente confrontar todos os fundamentos suficientes

6 STJ  -  AgRg  no  REsp  841.426/RS,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
15/08/2006, DJ 31/08/2006 p. 275.
7 STJ - REsp 255.169/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2001, DJ
15/10/2001 p. 256.
8 AgRg no REsp 1201539/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010,
DJe 14/02/2011.
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para manter  a decisão recorrida,  de maneira  a demonstrar  que o
julgamento proferido deve ser modificado. 3. A falta de impugnação
específica  aos  fundamentos  da  decisão  que  negou  provimento  ao
agravo  de  instrumento  impossibilita  o  conhecimento  do  agravo
regimental, a teor do que determina o Enunciado n. 182 da Súmula
desta Corte. 4. Agravo regimental não conhecido.9

Ora, se a norma processual (art. 514, II) determina que devem
integrar a apelação os fundamentos de fato e de direito,  não se pode
aceitar  recurso  que  em  nada  impugna  os  fundamentos  da  sentença,
alegando fundamentação distorcida daquela exposta na sentença.

Sendo o recurso um meio que a parte dispõe para impugnar
decisão  que  lhe  causa  prejuízo,  submetendo-a  à  nova  apreciação,  é
indispensável que diga, nas suas razões, os motivos do seu inconformismo
com aquela decisão. 

Considerando que o  Tribunal  só  pode  julgar  aquilo  que fora
efetivamente impugnado, o recurso deve ser específico quanto ao aspecto
da decisão que ataca. 

Não  se  pode  admitir,  como  razões  da  apelação,  invocação
divergente daquilo que realmente se almeja, sem especificar os pontos da
sentença guerreada, sob pena de desvirtuar-se a finalidade dos recursos e
até a própria função jurisdicional.

Diante do exposto, não conheço da apelação, negando-lhe
seguimento, em consonância com o que dispõe o art. 557 do CPC.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 06 de agosto de 2015.

Desª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
Relatora

9 AgRg  no  Ag  1326024/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  23/11/2010,  DJe
13/12/2010.


